
Entre o dever e o crime: desvendando a apropriação indébita tributária em todas as suas faces 

 

A efetividade do combate à sonegação fiscal depende não apenas da legislação e da jurisprudência, mas 
também da capacidade administrativa dos órgãos fiscais em detectar e processar infrações. A adoção de 

tecnologias avançadas e a melhoria dos processos de fiscalização são medidas importantes para aumentar 
a eficiência na identificação de condutas ilícitas, reduzindo a dependência de sanções penais como único 
meio de dissuasão. 
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No cenário atual do direito tributário brasileiro, a apropriação indébita tributária emerge como um tema de 
relevância incontestável, marcando a interseção delicada entre a gestão fiscal responsável e as práticas que 

tangenciam o campo do ilícito penal. Este fenômeno, delineado pela Lei 8.137/90, configura-se quando o 
agente, na posição de sujeito passivo da obrigação tributária, retém valores de tributos ou contribuições 
sociais que deveriam ser recolhidos aos cofres públicos e, por ação ou omissão, deixa de fazê-lo dentro do 
prazo legal. Esse ato, por sua natureza, não apenas subverte a ordem fiscal estabelecida, mas também 
levanta questionamentos profundos sobre a justiça e equidade do sistema tributário como um todo. 
 
A pertinência do tema transcende a esfera jurídica, projetando-se sobre o tecido econômico e social do país. 

A conduta delineada pela súmula 658 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afirmando a possibilidade de 
ocorrência do crime tanto em operações próprias quanto em contextos de substituição tributária, reflete uma 
complexidade que desafia não apenas os operadores do direito, mas também gestores e empresários, os 
quais se veem diante de um cenário de incerteza e potencial vulnerabilidade penal. 
 
A atualidade do debate sobre a apropriação indébita tributária é reforçada pelo contexto econômico 
brasileiro, onde a carga tributária significativa e a complexidade do sistema de impostos frequentemente 

conduzem a disputas sobre a interpretação e aplicação da lei. A distinção entre mero inadimplemento fiscal 
e conduta dolosamente criminosa torna-se um ponto de inflexão crucial, exigindo dos tribunais uma análise 
cuidadosa das intenções e circunstâncias que circundam cada caso. 
 
A questão central que emerge diz respeito ao equilíbrio entre, de um lado, o dever do Estado de arrecadar 
tributos, fundamentais para a manutenção e desenvolvimento das políticas públicas, e, de outro, o direito 
dos contribuintes à segurança jurídica e ao justo processo legal. Nesse sentido, a criminalização da 
inadimplência fiscal, especialmente em um contexto econômico volátil, pode acarretar severas 

consequências não apenas para a saúde financeira das empresas, mas também para a economia como um 
todo, afetando a geração de empregos, o investimento e o crescimento econômico. 
 
Ademais, a atualidade do tema é marcada pela necessidade de uma reflexão sobre os princípios que devem 
nortear o Direito Penal Tributário, particularmente os de legalidade, tipicidade e proporcionalidade. A 
interpretação extensiva da norma penal, como alertam alguns críticos, poderia levar a uma criminalização 
excessiva de condutas que, embora reprováveis do ponto de vista fiscal, não necessariamente configuram 

uma fraude ou um dolo específico de prejudicar os cofres públicos. 
 
Fundamentação Legal da Apropriação Indébita Tributária 

A Lei 8.137/90, que define os crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, 
estabelece em seu artigo 2º, inciso II, a figura do crime de apropriação indébita tributária. Este dispositivo 
legal é fundamental para compreender a natureza jurídica da conduta de deixar de recolher, no prazo legal, 
valores de tributos ou contribuições sociais que foram descontados ou cobrados na qualidade de sujeito 

passivo da obrigação e que deveriam ser repassados aos cofres públicos. A pena prevista é de reclusão de 2 
(dois) a 5 (cinco) anos, além de multa. 
 



A relevância deste dispositivo legal reside na sua capacidade de diferenciar entre a mera inadimplência 
fiscal e a conduta dolosa de apropriação de valores tributários que, por lei, deveriam ser repassados ao 
Estado. A distinção é crucial, pois enquanto a inadimplência pode decorrer de diversos fatores, inclusive de 
dificuldades financeiras, a apropriação indébita pressupõe uma ação intencional do agente de não repassar 

ao Fisco o que de direito lhe pertence, configurando assim um ilícito penal. 
 
A análise deste artigo demanda uma compreensão aprofundada sobre o conceito de "sujeito passivo" na 
obrigação tributária, conforme delineado no Código Tributário Nacional (CTN). O sujeito passivo pode ser 
o contribuinte, isto é, aquele que tem relação direta e pessoal com o fato gerador da obrigação tributária, ou 
o responsável, que, sem ser contribuinte, possui obrigação atribuída pela lei de arcar com o tributo devido. 
 
Importa destacar que o crime de apropriação indébita tributária não se confunde com a simples 

inadimplência tributária. A legislação penal tributária brasileira, ao tipificar a conduta de apropriação 
indébita, busca sancionar a ação deliberada de reter valores de tributos descontados ou cobrados de terceiros 
e não repassá-los aos cofres públicos, evidenciando assim o dolo específico, elemento subjetivo 
indispensável à configuração do delito. 
 
Diferenciação entre apropriação indébita tributária e previdenciária 

Enquanto a apropriação indébita tributária é regida pela Lei 8.137/90, a apropriação indébita previdenciária 

encontra seu fundamento no Código Penal, especificamente no artigo 168-A.  
 
O cerne da apropriação indébita tributária reside na retenção dolosa de tributos ou contribuições sociais 
que, por lei, deveriam ser recolhidos aos cofres públicos. Esta retenção não se limita a uma mera falha no 
pagamento; ela implica uma conduta intencional de desviar recursos que legalmente não pertencem ao 
agente retentor. O artigo 2º, II, da Lei 8.137/90 explicita essa conduta ao criminalizar o ato de deixar de 
recolher, no prazo legal, valores tributários descontados ou cobrados, sob a qualificação de sujeito passivo 

da obrigação. 
 
Por outro lado, a apropriação indébita previdenciária, conforme delineada no artigo 168-A do Código Penal, 
foca especificamente no não repasse de contribuições previdenciárias recolhidas dos contribuintes, sejam 
eles empregados, trabalhadores avulsos ou autônomos, que deveriam ser destinadas à Previdência Social. 
Tal conduta, embora semelhante em sua essência à apropriação indébita tributária, distingue-se pelo objeto 
específico da obrigação: as contribuições previdenciárias. 
 

Um aspecto relevante nesta diferenciação é a exigência do dolo específico para a configuração do crime de 
apropriação indébita tributária, caracterizado pela intenção clara de apropriar-se dos valores devidos ao 
Fisco. Este elemento subjetivo é crucial para a tipificação do delito, conforme jurisprudências do STF e do 
STJ têm reiteradamente apontado. A exigência de dolo específico sublinha a necessidade de uma conduta 
intencionalmente fraudulenta, diferenciando-se, assim, do mero inadimplemento fiscal. 
 
Em contraste, a apropriação indébita previdenciária não demanda a comprovação de dolo específico para 

sua configuração, bastando o dolo genérico, ou seja, a mera consciência e vontade de não repassar as 
contribuições recolhidas, independentemente de uma finalidade específica de apropriação. 
 
Esta distinção legal e jurisprudencial entre os dois tipos de apropriação indébita é fundamental para a correta 
aplicação das normas penais tributárias e previdenciárias, refletindo a intenção do legislador de tratar 
diferentemente condutas que, embora similares em sua natureza de retenção indevida de valores, incidem 
sobre obrigações fiscais distintas. A compreensão clara dessas diferenças é essencial para advogados, 

contadores, gestores e demais profissionais que atuam na área tributária, garantindo a adequada orientação 
e defesa em casos que envolvem tais infrações. 
 



Papel do Código Tributário Nacional 

O CTN, promulgado pela Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, estabelece os fundamentos jurídicos da 
sistemática tributária no Brasil, delineando as competências tributárias, definindo contribuintes, e 
especificando as modalidades de tributos e suas respectivas obrigações. No contexto da apropriação 

indébita tributária, o papel do CTN é indispensável por fornecer a estrutura conceitual e legal que rege as 
relações entre o Fisco e os sujeitos passivos das obrigações tributárias. 
 
A importância do CTN para o entendimento da apropriação indébita tributária reside na sua capacidade de 
clarificar quem são os contribuintes e responsáveis tributários, além de definir o momento da ocorrência do 
fato gerador e a consequente obrigação tributária. Especificamente, o artigo 121 do CTN distingue entre 
contribuinte, definido como o sujeito passivo da obrigação principal cuja relação pessoal e direta com o 
fato gerador da respectiva obrigação, e responsável, que, sem revestir a condição de contribuinte, sua 

obrigação decorre de disposição expressa de lei. 
 
Esta distinção é fundamental para compreender a natureza da apropriação indébita tributária, pois o crime 
pressupõe a retenção de valores tributários por parte do sujeito passivo da obrigação, seja este contribuinte 
ou responsável, que deveriam ser repassados ao Fisco. A lei penal, ao tipificar a conduta de apropriação 
indébita, leva em consideração essa relação jurídica tributária estabelecida pelo CTN, enfatizando a 
violação do dever legal de repasse dos tributos retidos ou cobrados. 

 
Além disso, o CTN é essencial para a compreensão das modalidades de tributos e das diversas formas de 
substituição tributária, um regime no qual a responsabilidade pelo recolhimento do tributo pode ser 
transferida de uma pessoa para outra, que não realizou o fato gerador, mas que possui relação indireta com 
o evento tributável. Essa compreensão é crucial, especialmente à luz da Súmula 658 do STJ, que reconhece 
a possibilidade de ocorrência do crime de apropriação indébita tanto em operações próprias quanto em 
substituição tributária. 

 
A aplicação do CTN ao estudo da apropriação indébita tributária permite uma análise mais precisa das 
obrigações tributárias e das circunstâncias em que a conduta do agente se configura como criminosa. A 
clareza conceitual proporcionada pelo CTN auxilia na demarcação dos limites entre a mera inadimplência 
fiscal, que por si só não constitui crime, e a apropriação indébita de tributos, que implica em uma conduta 
dolosa com potencial de sanção penal. 
 
Operações Próprias Versus Substituição Tributária 

Operações próprias referem-se às transações nas quais o imposto é devido pelo próprio vendedor ou 
prestador de serviço no momento da venda ou prestação. Neste cenário, o contribuinte tem a relação direta 
com o fato gerador do tributo, sendo responsável pelo recolhimento do imposto aos cofres públicos. 
Exemplo clássico de operação própria é a venda de mercadorias onde o ICMS (Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços) é devido pelo vendedor baseado no valor da operação. 
 
Por outro lado, a substituição tributária é um regime no qual a responsabilidade pelo recolhimento do tributo 

é transferida de quem realiza o fato gerador (contribuinte de direito) para outra pessoa (substituto tributário). 
Este mecanismo é utilizado com o objetivo de facilitar a arrecadação de tributos e evitar a sonegação fiscal. 
Na substituição tributária, o substituto tributário recolhe o imposto em nome do contribuinte de direito, 
antecipando-se ao momento da ocorrência do fato gerador. Um exemplo ocorre no caso do ICMS-ST, onde 
fabricantes ou importadores recolhem o imposto relativo às etapas subsequentes da cadeia comercial, até o 
consumidor final. 
 

A distinção entre essas duas modalidades de operação tem implicações significativas no âmbito do Direito 
Penal Tributário, especialmente após a edição da Súmula 658 pelo STJ, que reconheceu a possibilidade de 
ocorrência do crime de apropriação indébita tributária tanto em operações próprias quanto em substituição 



tributária. A compreensão dessa diferenciação é fundamental para identificar a aplicabilidade do tipo penal, 
considerando que a natureza da obrigação tributária (própria ou por substituição) influencia diretamente na 
configuração do dolo necessário à caracterização do delito. 
 

Assim, é essencial reconhecer que, enquanto nas operações próprias o contribuinte retém e deve recolher o 
tributo diretamente aos cofres públicos, na substituição tributária, o substituto tributário assume essa 
responsabilidade. Em ambos os casos, a não efetivação do repasse do tributo configurado pode resultar na 
caracterização do crime de apropriação indébita tributária, desde que comprovado o dolo de apropriação. 
 
A responsabilidade do contribuinte e do responsável tributário 

O contribuinte é definido como aquele que tem uma relação pessoal e direta com o fato gerador do tributo. 
Em outras palavras, é a pessoa física ou jurídica sobre quem recai a obrigação tributária principal devido à 

realização direta da atividade ou do negócio jurídico que constitui o fato gerador do tributo. Nas operações 
próprias, o contribuinte é, portanto, aquele que realiza a venda de uma mercadoria ou a prestação de um 
serviço, sendo diretamente responsável pelo recolhimento do tributo correspondente. 
 
Por outro lado, o responsável tributário é a pessoa que, mesmo não tendo relação direta com o fato gerador 
do tributo, assume a obrigação de pagar o imposto devido pelo contribuinte. Esta figura é especialmente 
prevalente no regime de substituição tributária, onde uma parte (o substituto tributário) é responsável por 

recolher o tributo relativo às operações subsequentes em nome de outra (o contribuinte substituído). Este 
arranjo é comum em cadeias de comercialização de produtos, onde o recolhimento do ICMS, por exemplo, 
pode ser antecipado pelo fabricante ou distribuidor em nome dos varejistas. 
 
A distinção entre contribuinte e responsável tributário é crucial para a compreensão do crime de apropriação 
indébita tributária, uma vez que este delito pressupõe a retenção indevida de tributos que deveriam ser 
repassados ao Fisco. Em casos de operações próprias, a apropriação indébita pode ocorrer quando o 

contribuinte retém, mas não repassa, o valor do tributo devido. Já nas situações de substituição tributária, o 
responsável tributário, ao reter o tributo devido nas operações subsequentes, pode cometer o mesmo delito 
se não efetuar o repasse aos cofres públicos. 
 
A complexidade e a diversidade de arranjos comerciais e fiscais exigem uma análise criteriosa e 
especializada para determinar a responsabilidade pela retenção e repasse de tributos. Além disso, a 
legislação tributária e as interpretações jurisprudenciais relativas ao dolo na apropriação indébita tributária 
demandam que tanto contribuintes quanto responsáveis tributários estejam adequadamente assessorados 

para evitar a caracterização de condutas criminosas. 
 
Transferência tributária: substituição versus transferência 

A transferência tributária, especialmente no regime de substituição tributária, constitui um mecanismo 
crucial dentro da estrutura fiscal brasileira, destinado a otimizar a arrecadação de tributos e minimizar as 
possibilidades de sonegação fiscal. Este regime permite que a responsabilidade pelo recolhimento do tributo 
seja deslocada do contribuinte original para outro agente econômico, geralmente situado em uma etapa 

anterior ou posterior na cadeia de produção ou distribuição. A compreensão dessa mecânica é essencial para 
analisar as nuances da apropriação indébita tributária e suas implicações legais. 
 
A substituição tributária pode ser classificada em duas modalidades principais: "para frente" (progressiva) 
e "para trás" (regressiva). Na substituição "para frente", o tributo relativo às operações subsequentes é 
antecipado por um contribuinte que se encontra em uma posição anterior na cadeia econômica. Este é o 
modelo mais comum, aplicado, por exemplo, no ICMS, onde o fabricante ou distribuidor recolhe o imposto 

não apenas sobre as suas operações próprias, mas também sobre as vendas futuras até o consumidor final. 
Essa modalidade visa simplificar a fiscalização e garantir a arrecadação do tributo mesmo antes das 
operações finais de venda ao consumidor. 



 
Por outro lado, a substituição "para trás", embora menos comum, envolve a atribuição da responsabilidade 
tributária a um agente que está numa etapa posterior à ocorrência do fato gerador, assumindo o ônus 
tributário de operações antecedentes. Essa modalidade é menos prevalente na legislação tributária 

brasileira, mas pode ser observada em casos específicos, conforme determinado por legislação 
complementar. 
 
A distinção entre essas formas de substituição tributária é crucial para identificar os pontos de controle e 
arrecadação dos tributos, bem como para entender as obrigações dos diversos agentes econômicos 
envolvidos na cadeia de circulação de mercadorias e serviços. Essa compreensão torna-se ainda mais 
relevante no contexto da apropriação indébita tributária, uma vez que o regime de substituição pode alterar 
o perfil de responsabilidade pelo recolhimento e repasse dos tributos devidos. 

 
A aplicação do regime de substituição tributária tem sido objeto de debates e controvérsias, especialmente 
em relação à sua compatibilidade com princípios constitucionais como o da capacidade contributiva e o da 
não-cumulatividade. Além disso, a determinação de responsabilidades no caso de não repasse dos tributos 
recolhidos antecipadamente suscita questões complexas sobre a configuração do dolo necessário para a 
caracterização da apropriação indébita tributária sob esse regime. 
 

Portanto, a análise do regime de substituição tributária e sua operacionalização dentro do sistema tributário 
brasileiro requer uma avaliação detalhada dos aspectos legais, econômicos e fiscais envolvidos. Essa 
avaliação é fundamental para advogados, contadores, gestores fiscais e demais profissionais que atuam na 
área tributária, a fim de assegurar a correta aplicação das normas tributárias e prevenir situações que possam 
configurar a prática de delitos fiscais, como a apropriação indébita tributária. 
 
A Súmula 658 do STJ: Uma Mudança de Paradigma 

A Súmula 658 do STJ representa um marco significativo no Direito Penal Tributário brasileiro, ao 
estabelecer que "O crime de apropriação indébita tributária pode ocorrer tanto em operações próprias como 
em razão de substituição tributária". Esta súmula não apenas clarifica a aplicabilidade da legislação penal 
aos casos de inadimplência tributária, mas também reflete a posição do judiciário frente à necessidade de 
uma interpretação mais abrangente e rigorosa dos delitos tributários. 
 
A redação da súmula suscita uma série de implicações jurídicas importantes. Primeiramente, ela valida a 
compreensão de que a retenção de tributos, independentemente de serem decorrentes de operações próprias 

do contribuinte ou atribuídas por meio de substituição tributária, pode caracterizar o crime de apropriação 
indébita. Essa posição amplia o espectro de ações consideradas criminosas sob a ótica da legislação 
tributária, aumentando as responsabilidades dos contribuintes e dos responsáveis tributários. 
 
Do ponto de vista legal, a súmula se alinha ao disposto na Lei nº 8.137/90, que prevê penalidades para o 
não repasse de tributos recolhidos a terceiros aos cofres públicos. Entretanto, a inclusão explícita das 
operações de substituição tributária como potencial fonte de crime de apropriação indébita representa uma 

interpretação extensiva que busca abranger cenários onde o recolhimento e o repasse de tributos são 
realizados por terceiros, não diretamente relacionados ao fato gerador original. 
 
Juridicamente, a súmula também é relevante por estabelecer um precedente para a interpretação de casos 
similares, orientando as decisões de instâncias inferiores e padronizando o entendimento sobre a matéria. 
Essa uniformização é essencial para garantir a segurança jurídica e a previsibilidade nas relações tributárias, 
contribuindo para um ambiente de negócios mais estável e confiável. 

 
Além disso, a súmula reflete um endurecimento da jurisprudência em relação aos delitos tributários, 
indicando um movimento do judiciário no sentido de coibir práticas de sonegação e inadimplência fiscal. 



Essa postura se coaduna com o objetivo maior de fortalecer a arrecadação tributária e de assegurar o 
cumprimento das obrigações fiscais por parte dos contribuintes. 
 
Contudo, a aplicação prática da súmula demanda atenção a aspectos fundamentais como a necessidade de 

comprovação do dolo, ou seja, da intenção de não repassar os tributos devidos aos cofres públicos. A 
diferenciação entre a mera inadimplência, muitas vezes resultante de dificuldades financeiras, e a 
apropriação indébita propriamente dita, é crucial para evitar injustiças e para assegurar que apenas condutas 
efetivamente dolosas sejam penalizadas. 
 
Debate jurídico antes e depois da súmula 

Antes da súmula, o cenário jurídico era caracterizado por uma significativa divergência entre as decisões 
judiciais em relação à criminalização da conduta de não recolhimento de tributos. Alguns tribunais 

entendiam que a mera inadimplência fiscal não poderia ser equiparada a um delito penal, argumentando 
que a falta de pagamento de tributos deveria ser tratada no âmbito administrativo ou civil, não justificando 
a aplicação de sanções penais. Essa visão era sustentada pela crença de que o Direito Penal deve ser a ultima 
ratio, ou seja, a última alternativa a ser aplicada na solução de conflitos sociais, especialmente em matéria 
tributária. 
 
Por outro lado, havia uma corrente que defendia a aplicação do Direito Penal nos casos de inadimplência 

tributária deliberada e reiterada, especialmente quando evidenciado o dolo de apropriação dos tributos por 
parte do contribuinte ou do responsável tributário. Para esses defensores, a apropriação indébita de tributos 
constituía não apenas uma violação da obrigação fiscal, mas também uma conduta que atentava contra a 
ordem econômica e financeira do Estado, merecendo, portanto, a devida sanção penal. 
 
Com a publicação da Súmula 658, o STJ buscou pacificar o entendimento acerca dessa questão, 
estabelecendo um marco na jurisprudência que alinha a interpretação das cortes brasileiras. A decisão 

representou um reforço na perspectiva de que o não repasse de tributos retidos ou cobrados, 
independentemente de sua origem em operações próprias ou de substituição tributária, pode sim configurar 
crime, desde que acompanhado do necessário dolo de apropriação. 
 
A partir da súmula, observou-se um movimento de consolidação jurisprudencial em torno da criminalização 
da apropriação indébita tributária, o que gerou uma série de implicações práticas para contribuintes e 
responsáveis tributários. Empresas e indivíduos passaram a ter maior clareza sobre os riscos penais 
associados ao não recolhimento de tributos, incentivando uma maior compliance fiscal e a adoção de 

práticas gerenciais e contábeis mais rigorosas para evitar a incidência em condutas criminosas.  
 
Contudo, a súmula também suscitou críticas e preocupações, especialmente quanto ao risco de 
criminalização excessiva de condutas que, em alguns casos, poderiam ser fruto de dificuldades financeiras 
ou de interpretações equivocadas da legislação tributária, e não necessariamente de uma intenção 
fraudulenta ou dolosa de apropriação de tributos. 
 

Visões contrárias à aplicação da súmula 

Uma das principais preocupações reside na possibilidade de criminalização da inadimplência fiscal. Críticos 
da súmula argumentam que a dificuldade financeira ou a complexidade do sistema tributário brasileiro 
podem levar a atrasos no recolhimento de tributos sem que haja, necessariamente, a intenção de apropriar-
se dos valores devidos ao Fisco. Dessa forma, a aplicação rigorosa da súmula poderia resultar na 
penalização de condutas que não são caracterizadas por dolo específico de fraude contra a Fazenda Pública. 
 

Adicionalmente, aponta-se o risco de uma interpretação excessivamente ampla da norma penal, que 
contrariaria o princípio da legalidade estrita em matéria penal, segundo o qual não há crime sem lei anterior 
que o defina. Críticos enfatizam que o Direito Penal deve atuar como ultima ratio, ou seja, como último 



recurso na solução de conflitos sociais, especialmente em áreas tão complexas e passíveis de diversas 
interpretações como a tributária. 
 
Outro ponto de controvérsia diz respeito ao impacto sobre a segurança jurídica e o ambiente de negócios. 

A possibilidade de criminalização de condutas empresariais que até então eram consideradas como 
infrações administrativas ou passíveis de sanções civis poderia gerar um clima de incerteza e temor entre 
os contribuintes. Esse cenário poderia desencorajar o investimento e a atividade econômica, em um 
momento em que a economia busca recuperação e crescimento. 
 
Além disso, destaca-se a necessidade de garantir a proporcionalidade nas sanções aplicadas. A equivalência 
entre a gravidade do ato praticado e a pena imposta é um princípio fundamental do Direito Penal. Nesse 
sentido, a aplicação da súmula deve ser cautelosa, evitando-se punições desproporcionais que não 

considerem as circunstâncias individuais de cada caso, como a capacidade financeira do contribuinte e a 
existência de esforços para regularizar a situação fiscal. 
 
Por fim, a discussão em torno da Súmula 658 do STJ suscita um debate mais amplo sobre a necessidade de 
reformas no sistema tributário e penal tributário brasileiro, visando maior clareza legislativa, simplificação 
das obrigações tributárias e mecanismos mais eficazes de resolução de conflitos fiscais que não recorram 
precipitadamente ao Direito Penal. 

 
Em resumo, as visões contrárias à aplicação da Súmula 658 refletem preocupações legítimas quanto ao 
equilíbrio necessário entre a eficácia na arrecadação tributária e a proteção dos direitos fundamentais dos 
contribuintes. O desafio reside em encontrar um ponto de convergência que permita o combate à sonegação 
fiscal sem, contudo, comprometer a segurança jurídica e a dinâmica econômica. 
 
O Debate Sobre a Tipicidade da Conduta 

O dolo, entendido como a vontade consciente de praticar o ato ilícito, assume papel central na distinção 
entre uma simples inadimplência fiscal e uma conduta criminalmente punível. Esta diferenciação é crucial, 
pois não toda falha no repasse de tributos aos cofres públicos deriva de uma intenção fraudulenta ou de 
apropriação. 
 
De acordo com o entendimento consolidado pela jurisprudência, para que se configure o crime de 
apropriação indébita tributária, não basta a mera omissão no pagamento do tributo; é necessário que o 
agente tenha agido com a intenção específica de apropriar-se dos valores que deveriam ser recolhidos ao 

Estado. Esta intenção, o dolo de apropriação, distingue os casos de dificuldades financeiras, erros de gestão 
ou disputas interpretativas da legislação tributária de atos efetivamente criminosos.  
 
A aplicação prática deste critério, contudo, é desafiadora. A demonstração do dolo específico exige uma 
análise detalhada das circunstâncias de cada caso, incluindo a conduta do agente, a regularidade no 
cumprimento de obrigações tributárias anteriores, a existência de esforços para sanar o débito, entre outros 
fatores. Este exercício de avaliação subjetiva é complexo e suscetível a interpretações divergentes, o que, 

por vezes, resulta em incerteza jurídica e preocupações quanto à potencial criminalização da inadimplência 
fiscal. 
 
Além disso, o debate sobre o dolo específico na apropriação indébita tributária reflete uma tensão mais 
ampla entre a necessidade de assegurar a arrecadação tributária e a proteção dos direitos fundamentais dos 
contribuintes. Por um lado, o Estado deve dispor de mecanismos eficazes para coibir a sonegação fiscal e 
garantir o financiamento das políticas públicas. Por outro, a aplicação do Direito Penal deve observar os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da culpabilidade, evitando-se penalizar condutas que não 
sejam claramente dolosas. 
 



A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem se 
debruçado sobre essa matéria, buscando equilibrar esses interesses e fornecer diretrizes para a 
caracterização do dolo específico em casos de apropriação indébita tributária. Essas decisões são 
fundamentais para orientar a atuação dos operadores do direito, contribuindo para uma aplicação mais justa 

e precisa das normas penais tributárias. 
 
Mero inadimplemento fiscal versus crime 

O inadimplemento fiscal ocorre quando há um atraso ou omissão no pagamento de tributos devidos ao 
Fisco. Em muitos casos, esse atraso pode ser resultante de dificuldades financeiras enfrentadas pelo 
contribuinte, erros de cálculo, interpretações divergentes da legislação tributária ou até mesmo de disputas 
judiciais sobre a validade ou o montante do tributo devido. Tradicionalmente, tais situações são tratadas no 
âmbito administrativo ou civil, mediante a imposição de multas, juros ou outras penalidades pecuniárias 

que buscam incentivar o cumprimento das obrigações fiscais. 
 
Por outro lado, o crime de apropriação indébita tributária, conforme definido na Lei 8.137/90, exige a 
presença de dolo, isto é, a intenção clara do agente de se apropriar de valores tributários que deveriam ser 
repassados ao Fisco. O elemento diferenciador desse delito é a existência de uma conduta ativa por parte 
do contribuinte ou do responsável tributário que, tendo recolhido ou retido o tributo de terceiros, opta por 
não repassar tais valores aos cofres públicos, configurando uma apropriação de recursos que não lhe 

pertencem. 
 
A jurisprudência do STF e do STJ tem se debruçado sobre essa distinção, buscando estabelecer parâmetros 
claros que permitam identificar quando a inadimplência tributária ultrapassa a barreira da mera 
irregularidade administrativa e se enquadra como conduta criminosa. Um dos principais desafios nesse 
sentido é garantir que apenas as condutas efetivamente dolosas, que denotem uma intenção clara de lesar o 
erário, sejam penalizadas sob a égide do Direito Penal, evitando-se a criminalização da inadimplência fiscal 

decorrente de questões meramente econômicas ou interpretativas. 
 
Esse debate é fundamental não apenas para a aplicação justa e proporcional das normas penais tributárias, 
mas também para a manutenção da segurança jurídica e do equilíbrio econômico. A possibilidade de 
criminalização de condutas que poderiam ser consideradas como parte dos riscos inerentes à atividade 
empresarial ou fruto de legítimas disputas fiscais acarreta uma série de implicações para o ambiente de 
negócios, podendo influenciar decisões de investimento, gestão financeira e estratégias de compliance 
tributário. 

 
Jurisprudência relevante do STF e STJ 

Um dos marcos na jurisprudência sobre o tema foi o entendimento do STF que, no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 574.706, reconheceu a possibilidade de o ICMS próprio declarado e não pago 
caracterizar crime de apropriação indébita tributária. Este caso específico destacou-se por diferenciar a 
simples inadimplência fiscal do ato doloso de reter o tributo devido sem o devido repasse aos cofres 
públicos. A decisão enfatizou a necessidade de haver dolo, ou seja, a intenção clara de não efetuar o repasse 

do tributo, para a configuração do crime, além da habitualidade na conduta, caracterizando o agente como 
devedor contumaz. 
 
Por outro lado, o STJ, através da Súmula 658, consolidou o entendimento de que o crime de apropriação 
indébita tributária pode ocorrer tanto em operações próprias quanto em substituição tributária, ampliando 
o escopo de incidência do delito. Essa posição reflete a interpretação de que a retenção dolosa de tributos, 
independentemente da modalidade operacional da empresa, configura ato lesivo ao erário e, por 

consequência, passível de punição penal. 
 



A jurisprudência do STJ tem sido particularmente importante na definição dos contornos do dolo específico 
necessário para a caracterização do crime. Em diversas decisões, o tribunal tem exigido a demonstração 
clara da intenção de apropriar-se dos valores tributários, diferenciando situações de mera inadimplência 
decorrentes de dificuldades financeiras ou disputas interpretativas legítimas da legislação fiscal. 

 
Essas decisões jurisprudenciais têm impacto direto na prática empresarial e na gestão tributária, uma vez 
que estabelecem parâmetros mais claros sobre as condutas que podem levar à criminalização. A necessidade 
de comprovar o dolo para a configuração do crime de apropriação indébita tributária oferece certa segurança 
jurídica aos contribuintes, permitindo que disputas fiscais legítimas sejam conduzidas sem o temor imediato 
de repercussões penais. 
 
Contudo, a aplicação prática desses entendimentos ainda suscita debates. A distinção entre dolo e mera 

inadimplência fiscal, especialmente em contextos de complexidade econômica e jurídica, requer uma 
análise cuidadosa e individualizada de cada caso. A evolução da jurisprudência sobre o tema demonstra um 
esforço constante do Judiciário em balancear os interesses fiscais do Estado com os direitos fundamentais 
dos contribuintes, em um cenário de constante mudança e desafios interpretativos. 
 
Implicações Econômicas e Sociais da Criminalização 

Primeiramente, a criminalização efetiva dessa conduta tem o potencial de incentivar a conformidade fiscal 

entre as empresas. Sabendo que a inadimplência tributária intencional pode resultar em sanções penais 
severas, os contribuintes podem se sentir compelidos a adotar práticas de gestão fiscal mais rigorosas, 
buscando evitar o risco de acusações criminais. Isso inclui não apenas o pagamento tempestivo dos tributos 
devidos, mas também a implementação de sistemas internos de controle e auditoria mais eficientes, que 
garantam a transparência e a precisão nas declarações fiscais. 
 
Por outro lado, a perspectiva de criminalização pode gerar um clima de insegurança jurídica, especialmente 

em um sistema tributário complexo como o brasileiro, onde frequentemente surgem dúvidas interpretativas 
sobre a legislação fiscal. A linha entre a gestão tributária agressiva, mas legal, e a conduta dolosamente 
infratora pode, em certos casos, parecer tênue. Essa insegurança pode afetar negativamente a disposição 
das empresas para investir e expandir suas operações, temendo que decisões empresariais legítimas sejam 
posteriormente interpretadas como delitos fiscais. 
 
Além disso, a criminalização da apropriação indébita tributária impacta o ambiente de negócios ao impor 
um custo adicional de compliance às empresas. Os esforços para assegurar a conformidade fiscal e evitar a 

possibilidade de sanções criminais exigem investimentos significativos em consultoria jurídica e sistemas 
de gestão fiscal, o que pode ser particularmente oneroso para pequenas e médias empresas. Isso pode 
resultar em uma desvantagem competitiva para esses negócios, que possuem menos recursos para dedicar 
ao compliance fiscal em comparação às grandes corporações. 
 
Por fim, a criminalização também tem implicações sociais, na medida em que contribui para a percepção 
pública da justiça fiscal. Ao penalizar de forma clara e efetiva os atos de apropriação indébita tributária, o 

Estado reafirma seu compromisso com a equidade no sistema tributário, buscando assegurar que todos os 
contribuintes arquem com sua justa parcela de responsabilidade fiscal. Isso pode reforçar a confiança dos 
cidadãos no sistema de justiça e na administração pública, promovendo uma maior adesão voluntária às 
obrigações tributárias. 
 
Contudo, a eficácia dessa abordagem depende da capacidade do sistema judiciário de diferenciar entre a 
inadimplência fiscal resultante de dolo e aquela decorrente de dificuldades financeiras legítimas ou 

interpretações razoáveis da legislação tributária. A justiça na aplicação das sanções penais é fundamental 
para manter o equilíbrio entre a efetiva repressão à sonegação fiscal e a proteção dos direitos dos 
contribuintes. 



 
Insegurança jurídica e suas consequências econômicas 

A criminalização da apropriação indébita tributária tem provocado efeitos significativos na percepção de 
insegurança jurídica entre empresários e contribuintes, refletindo diretamente no ambiente de negócios do 

país. Essa insegurança jurídica, derivada tanto da complexidade do sistema tributário brasileiro quanto da 
interpretação e aplicação das normas penais tributárias, gera consequências econômicas que vão além das 
esferas individual e corporativa, impactando a economia como um todo. 
 
A insegurança jurídica é exacerbada pela variabilidade das interpretações judiciais a respeito do que 
constitui o dolo na apropriação indébita tributária, especialmente em um contexto onde a linha divisória 
entre a gestão tributária estratégica e a evasão fiscal dolosa pode parecer tênue. A possibilidade de uma 
conduta ser posteriormente classificada como criminosa, apesar de inicialmente interpretada como uma 

divergência legítima sobre a aplicabilidade de certos tributos, coloca os contribuintes em uma posição de 
constante alerta e cautela. 
 
Além disso, a perspectiva de penalidades criminais para ações que anteriormente poderiam ser consideradas 
como meras inadimplências fiscais aumenta o custo do compliance tributário. As empresas são compelidas 
a investir ainda mais em assessoria jurídica e sistemas de gestão fiscal avançados para assegurar a 
conformidade plena com todas as obrigações tributárias, um encargo financeiro que pode ser 

particularmente oneroso para pequenas e médias empresas. 
 
Essa situação pode desencorajar o empreendedorismo e a atividade econômica, especialmente em setores 
altamente regulados ou com carga tributária significativa. A ameaça de penalidades criminais pode levar 
empresas a adotar posturas excessivamente conservadoras, limitando investimentos em novas iniciativas 
de negócios ou expansão de atividades existentes, por temor de potenciais complicações tributárias futuras.  
 

Por outro lado, a insegurança jurídica decorrente da criminalização da apropriação indébita tributária 
também afeta o planejamento estratégico de longo prazo das empresas. A dificuldade em prever com 
precisão os riscos legais e tributários associados a determinadas decisões de negócio pode levar a uma 
aversão ao risco prejudicial à inovação e ao crescimento econômico. 
 
Diante desses desafios, torna-se evidente a necessidade de mecanismos alternativos ao tratamento penal da 
inadimplência tributária. Propostas incluem o aprimoramento dos processos administrativos de resolução 
de disputas tributárias, a promoção de programas de regularização fiscal que incentivem o pagamento de 

tributos atrasados em condições favoráveis, e o investimento em educação fiscal para aumentar a 
conscientização sobre as obrigações tributárias e as consequências de sua violação. 
 
Em conclusão, enquanto a criminalização da apropriação indébita tributária visa fortalecer a arrecadação 
fiscal e coibir práticas de sonegação, é imperativo que tal abordagem seja equilibrada com a garantia de 
segurança jurídica e a promoção de um ambiente de negócios saudável. A busca por esse equilíbrio requer 
uma reflexão contínua sobre a eficácia das políticas tributárias e penais, assim como um compromisso com 

a clareza legislativa e a justiça na aplicação da lei. 
 
Alternativas ao tratamento penal da inadimplência tributária 

A criminalização da apropriação indébita tributária levanta importantes questões sobre as alternativas ao 
tratamento penal da inadimplência fiscal. Enquanto o rigor penal é essencial para coibir fraudes e garantir 
a justiça fiscal, existem também argumentos robustos em favor de abordagens que possam efetivamente 
resolver a questão da inadimplência tributária sem necessariamente recorrer ao sistema de justiça criminal. 

Estas alternativas buscam não apenas minimizar a carga sobre o judiciário, mas também proporcionar 
soluções mais eficazes e menos danosas para os contribuintes e a sociedade como um todo. 
 



- Mecanismos de Negociação e Parcelamento de Dívidas Tributárias: 
Uma das alternativas mais diretas ao tratamento penal da inadimplência fiscal é o aprimoramento dos 
mecanismos de negociação e parcelamento de dívidas tributárias. Programas de refinanciamento, 

conhecidos como REFIS, oferecem aos contribuintes a oportunidade de regularizar suas pendências fiscais 
através de planos de pagamento facilitados. Ao proporcionar condições mais favoráveis para o 
adimplemento das obrigações tributárias atrasadas, tais programas podem reduzir significativamente o 
número de casos que avançam para a esfera penal. 
 

- Educação Fiscal e Conscientização: 
Investir em educação fiscal e na conscientização dos contribuintes sobre suas obrigações tributárias e as 

consequências da inadimplência representa outra abordagem vital. Programas educacionais e campanhas 
de informação podem esclarecer dúvidas, desmistificar a legislação tributária e incentivar uma cultura de 
compliance fiscal. A longo prazo, tais iniciativas podem diminuir a incidência de sonegação fiscal e de 
apropriação indébita, ao enfatizar a importância do cumprimento voluntário das obrigações tributárias. 
 

- Simplificação do Sistema Tributário: 

A complexidade do sistema tributário brasileiro é frequentemente citada como uma barreira ao 
cumprimento das obrigações fiscais. A simplificação da legislação tributária, através da redução de 
alíquotas, da diminuição do número de tributos e da racionalização das obrigações acessórias, poderia 
reduzir os erros de declaração e pagamento por parte dos contribuintes, bem como limitar as oportunidades 
para a sonegação fiscal e a apropriação indébita. 
 

- Utilização de Tecnologia no Compliance Fiscal: 

A adoção de tecnologias avançadas no âmbito fiscal, como sistemas de emissão eletrônica de notas fiscais, 
declarações automáticas de impostos e monitoramento em tempo real das transações comerciais, pode 
aprimorar significativamente a eficiência da arrecadação tributária e do combate à sonegação. A tecnologia 
oferece meios para que o Fisco identifique rapidamente discrepâncias e inadimplências, permitindo 
intervenções mais ágeis e menos onerosas do que os processos judiciais. 
 

- Mediação e Arbitragem Tributária: 

A introdução de mecanismos alternativos de resolução de disputas tributárias, como a mediação e a 
arbitragem, pode oferecer soluções mais rápidas e menos confrontacionais para conflitos entre contribuintes 
e o Fisco. Ao proporcionar um ambiente menos adversarial, esses métodos alternativos podem facilitar a 
regularização de débitos tributários e minimizar a necessidade de intervenção penal. 
 
Casos Controversos e Jurisprudência 

Entre os casos emblemáticos que ilustram as complexidades e controvérsias envolvendo a apropriação 
indébita tributária, dois se destacam pela relevância jurídica e pelo impacto no entendimento do crime de 
apropriação indébita tributária no Brasil. Estes casos foram essenciais para moldar a jurisprudência atual e 
influenciar o debate jurídico sobre a matéria. 
 
Primeiro, o julgamento pelo STF do RE 574.706, que abordou a questão da não inclusão do ICMS na base 
de cálculo do PIS e da COFINS, é frequentemente citado no contexto da apropriação indébita tributária, 

embora seu foco principal seja outro aspecto tributário. Este caso é relevante para o debate sobre 
apropriação indébita tributária, pois reflete sobre a interpretação dos tributos e a relação entre o contribuinte 
e o fisco, elementos centrais na discussão sobre o dolo na apropriação de tributos. A decisão do STF neste 
caso evidenciou a complexidade do sistema tributário brasileiro e a importância da clareza na definição das 
obrigações tributárias, influenciando indiretamente as discussões sobre a criminalização da conduta de não 
repasse de tributos aos cofres públicos. 
 



Em segundo lugar, destaca-se o julgamento do Habeas Corpus (HC) 399.109 pelo STJ, que tratou 
diretamente da criminalização do não recolhimento de ICMS declarado. Este caso é particularmente 
significativo por abordar explicitamente a questão do dolo na apropriação indébita tributária, diferenciando 
a simples inadimplência fiscal do ato intencional de não repassar ao fisco os tributos devidos. A decisão do 

STJ neste caso reforçou a interpretação de que a mera inadimplência fiscal, sem a presença de dolo 
específico de apropriar-se dos valores devidos, não constitui crime, estabelecendo um precedente 
importante para casos similares. 
 
Ambos os casos contribuíram para a evolução do entendimento jurídico sobre a apropriação indébita 
tributária no Brasil, destacando a necessidade de diferenciar entre a inadimplência fiscal resultante de 
dificuldades financeiras ou interpretações divergentes da legislação tributária e a conduta dolosa de reter 
tributos com a intenção de não repassá-los ao fisco. Eles também refletem sobre a complexidade do sistema 

tributário brasileiro e a importância da segurança jurídica e da previsibilidade para os contribuintes. 
 
O papel do STF e STJ na nova política penal tributária 

A atuação do STF, em especial, tem sido decisiva na consolidação do entendimento de que determinadas 
condutas relacionadas ao não repasse de tributos aos cofres públicos podem constituir crime, dependendo 
de elementos como a existência de dolo de apropriação. Decisões emblemáticas dessa corte têm 
estabelecido precedentes importantes, como no caso do julgamento do Recurso Extraordinário RE 574.706, 

que, embora focado na exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins, indiretamente influencia a 
discussão sobre a criminalização da inadimplência fiscal ao destacar a complexidade do sistema tributário 
e a necessidade de clareza na definição das obrigações tributárias. 
 
Por outro lado, o STJ, através da edição de súmulas e do julgamento de casos específicos, como o Habeas 
Corpus 399.109, tem desempenhado um papel crucial na interpretação da legislação penal tributária. A 
Súmula 658 do STJ é um exemplo claro da atuação dessa corte na tentativa de pacificar o entendimento 

sobre o crime de apropriação indébita tributária, ao afirmar que tal crime pode ocorrer tanto em operações 
próprias quanto em substituição tributária. 
 
A jurisprudência dessas cortes superiores não apenas esclarece a aplicação das normas existentes, mas 
também sinaliza para o legislador a necessidade de eventuais ajustes na legislação, buscando maior precisão 
e justiça na tipificação de condutas criminosas no âmbito tributário. Além disso, as decisões do STF e do 
STJ servem como guia para os tribunais inferiores, assegurando uma maior uniformidade na aplicação da 
lei em todo o território nacional. 

 
No entanto, a atuação dessas cortes também suscita debates. Enquanto alguns juristas e especialistas 
tributários defendem que a tendência à criminalização da inadimplência fiscal reflete uma necessária 
postura de rigor no combate à sonegação e à fraude fiscal, outros argumentam que tal abordagem pode levar 
a excessos, criminalizando indevidamente contribuintes que enfrentam dificuldades financeiras ou que 
possuem disputas legítimas quanto à interpretação da legislação tributária. 
 

Cancelamento de súmulas e mudanças de entendimento 

Uma mudança significativa na política penal tributária pode ser observada na evolução das decisões dessas 
cortes superiores, que, ao longo do tempo, revisitam e, ocasionalmente, alteram suas interpretações 
anteriores sobre a natureza e os requisitos para a configuração do crime de apropriação indébita tributária. 
Essas mudanças são motivadas por diversos fatores, incluindo o desenvolvimento da doutrina jurídica, a 
emergência de novas realidades econômicas e a necessidade de harmonizar a legislação penal com 
princípios constitucionais. 

 
Por exemplo, a edição da Súmula 658 pelo STJ, que reconhece explicitamente a possibilidade de ocorrência 
do crime de apropriação indébita tributária tanto em operações próprias quanto em substituição tributária, 



reflete uma mudança paradigmática na interpretação desse delito. Esse entendimento sinaliza uma postura 
mais rigorosa da justiça penal em relação à gestão tributária das empresas, destacando a importância da 
integridade fiscal no contexto empresarial. 
 

Contudo, tais mudanças também levantam questões sobre a segurança jurídica e a previsibilidade legal. O 
cancelamento de súmulas ou a alteração de entendimentos jurisprudenciais, embora necessários para a 
adaptação do Direito às novas realidades, podem gerar incertezas para contribuintes e profissionais do 
Direito. Isso é particularmente relevante no contexto tributário, onde a clareza e a estabilidade das regras 
são fundamentais para o planejamento empresarial e a conformidade fiscal. 
 
A análise de casos emblemáticos que levaram a tais revisões jurisprudenciais evidencia a complexidade da 
matéria tributária e a delicada balança entre o combate à sonegação fiscal e a garantia dos direitos dos 

contribuintes. Exemplos específicos dessas revisões, embora não mencionados diretamente neste texto, 
ilustram o esforço contínuo das cortes superiores para alinhar a legislação penal tributária com os princípios 
de justiça, proporcionalidade e capacidade contributiva. 
 
Análise Final e Perspectivas Futuras 

A clareza legislativa é essencial para garantir que os contribuintes compreendam suas obrigações fiscais e 
as consequências legais associadas ao seu descumprimento. Na ausência de definições claras e critérios 

objetivos, aumenta-se o risco de interpretações divergentes, o que pode levar a disputas judiciais 
prolongadas e à insegurança jurídica. Esse cenário é particularmente preocupante no contexto da 
apropriação indébita tributária, onde a distinção entre a mera inadimplência fiscal e a conduta dolosamente 
criminosa depende de nuances interpretativas que devem ser claramente delineadas pela legislação. 
 
Além disso, a clareza legislativa serve como um pilar para a justiça tributária, assegurando que todos os 
contribuintes sejam tratados de forma equitativa perante a lei. Normas bem definidas e transparentes 

facilitam a autoconformidade, reduzem a litigiosidade e promovem uma relação mais harmônica entre o 
Fisco e a sociedade. Nesse sentido, é fundamental que o legislador elabore leis tributárias e penais com 
linguagem acessível, critérios objetivos para a tipificação de condutas e parâmetros claros para a aplicação 
de sanções. 
 
A reforma legislativa, neste contexto, deve ser orientada por um amplo diálogo entre os diversos setores da 
sociedade, incluindo representantes do governo, do setor privado, da academia e de organizações da 
sociedade civil. Esse processo colaborativo pode contribuir para a elaboração de normas mais equilibradas, 

que reflitam um consenso sobre os princípios de justiça fiscal e respeito aos direitos dos contribuintes, ao 
mesmo tempo em que efetivam o combate à sonegação e à fraude fiscal. 
 
Dessa forma, a clareza legislativa é também crucial para a eficiência da administração tributária, 
possibilitando a implementação de políticas fiscais mais eficazes e a adoção de procedimentos 
administrativos mais ágeis e menos onerosos. Uma legislação clara e objetiva reduz a necessidade de 
intervenção judicial para resolver disputas tributárias, permitindo uma maior previsibilidade nas relações 

fiscais e contribuindo para um ambiente de negócios mais estável e propício ao desenvolvimento 
econômico. 
 
O desafio na busca pelo equilíbrio entre o combate à sonegação e a proteção dos direitos dos contribuintes 
reside em formular e aplicar a legislação de modo a prevenir e punir eficazmente a sonegação fiscal, sem, 
contudo, infringir os direitos fundamentais ou impor ônus desproporcionais aos contribuintes. 
Primeiramente, a legislação tributária, como a Lei 8.137/90, estabelece os fundamentos legais para a 

criminalização de condutas fiscais ilícitas, incluindo a apropriação indébita tributária. A clareza e precisão 
dessas leis são essenciais para garantir que os contribuintes compreendam suas obrigações e as 



consequências de seu descumprimento. A ambiguidade legal pode levar a interpretações divergentes, 
resultando em insegurança jurídica e tratamento desigual dos contribuintes. 
 
A jurisprudência dos tribunais superiores, como o STF e o STJ, tem papel crucial na interpretação dessas 

leis, fornecendo diretrizes para sua aplicação. Decisões judiciais e súmulas, como a Súmula 658 do STJ, 
contribuem para o esclarecimento de conceitos jurídicos, como o dolo específico na apropriação indébita 
tributária. Porém, a evolução do entendimento jurisprudencial também reflete a necessidade de adaptar a 
aplicação da lei às mudanças na sociedade e na economia. 
 
Ao mesmo tempo, é fundamental que as políticas tributárias e penais respeitem os direitos dos contribuintes, 
incluindo o direito à ampla defesa, ao devido processo legal e à proporcionalidade das penas. Medidas que 
promovam a transparência fiscal, como a disponibilização de informações claras sobre obrigações 

tributárias e os canais para contestação e recurso, são essenciais para garantir que os contribuintes possam 
cumprir suas obrigações sem receio de sanções injustas. 
 
Além disso, programas de regularização fiscal, que ofereçam aos contribuintes a oportunidade de 
regularizar sua situação fiscal com condições favorecidas, podem ser uma alternativa eficaz ao tratamento 
penal da inadimplência tributária. Tais programas incentivam a adesão voluntária ao cumprimento das 
obrigações fiscais, contribuindo para o aumento da arrecadação sem recorrer à criminalização. 

 
Uma possível revisão legislativa poderia envolver a especificação mais clara dos elementos constitutivos 
do crime de apropriação indébita tributária, particularmente em relação ao dolo específico. A exigência de 
um dolo claro e inequívoco para a configuração do crime ajudaria a diferenciar entre a mera inadimplência 
fiscal, muitas vezes decorrente de dificuldades financeiras ou disputas legítimas sobre a interpretação da 
legislação tributária, e a conduta dolosamente fraudulenta. 
 

Além disso, a introdução de mecanismos legais mais robustos para a resolução de disputas tributárias pode 
oferecer uma alternativa efetiva ao tratamento penal da inadimplência fiscal. Tais mecanismos poderiam 
incluir procedimentos administrativos simplificados e vias de recurso mais ágeis, permitindo uma resolução 
mais rápida e menos onerosa de controvérsias fiscais. 
 
No âmbito jurisprudencial, as cortes superiores podem continuar a refinar sua interpretação da legislação 
tributária e penal, buscando um equilíbrio que desencoraje a sonegação fiscal sem criminalizar 
indevidamente contribuintes em situação de vulnerabilidade financeira ou que atuem de boa-fé. Isso pode 

envolver uma avaliação mais matizada das circunstâncias individuais de cada caso, com ênfase na intenção 
do contribuinte e na presença ou ausência de conduta fraudulenta. 
 
A implementação dessas revisões legislativas e ajustes na jurisprudência demandará um diálogo contínuo 
entre os poderes legislativo e judiciário, bem como a participação de especialistas tributários, advogados, 
contadores e representantes da sociedade civil. Esse diálogo multidisciplinar é crucial para assegurar que 
as mudanças sejam informadas, equitativas e eficazes, promovendo um sistema tributário mais justo e 

transparente. 
 


